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A maior parte dos agregados familiares em situação de incumprimento que pedem
ajuda à Deco têm rendimentos mensais superiores a 1.500 euros. O novo limite para o
acesso a condições favoráveis na renegociação do crédito, que consta da proposta do
PSD e CDS, deixa de fora aquelas famílias. As associações de consumidores dizem que
os partidos cederam à pressão da banca. Estes defendem-se com o argumento de que
as medidas abrangem mais de 2,5 milhões de famílias.
A maior parte dos agregados familiares em situação de incumprimento que pedem ajuda à Deco têm

rendimentos mensais superiores a 1.500 euros. O novo limite para o acesso a condições favoráveis na

renegociação do crédito, que consta da proposta do PSD e CDS, deixa de fora aquelas famílias. As

associações de consumidores dizem que os partidos cederam à pressão da banca. Estes defendem-se

com o argumento de que as medidas abrangem mais de 2,5 milhões de famílias.

"Aparentemente, existe algum recuo nas medidas apresentadas. Não me surpreende porque houve

uma grande pressão por parte da banca", explica ao Negócios Natália Nunes. A responsável pelo

Gabinete de Apoio ao Sobreendividado da Deco destaca que as principais mudanças se deram ao nível

da dação em cumprimento e "também de alguns requisitos que permitem o acesso a estas medidas, o

que nos levanta alguns receios". Isto porque, segundo a responsável, "em regra, as famílias que pedem

ajuda têm rendimentos mensais superiores a 1.500 euros".

Ora o documento apresentado no domingo restringe o rendimento a partir do qual é possível ter acesso

às condições que constam da proposta, que visa reduzir o incumprimento. As novas regras implicam

que o rendimento mensal do agregado familiar ascenda no máximo a 1.552 euros. O que dá um

rendimento anual de 18 mil euros, contra os 25 mil euros da proposta anterior. Mesmo com a redução,

António Leitão Amaro, deputado do PSD, diz o novo limiar "abrange mais de 2,5 milhões de famílias".

Também os partidos da oposição consideraram a proposta um recuo face à apresentada em Junho.

António Leitão Amaro responde às críticas: "Como é que alguém acha que um regime que abrange

mais de metade das famílias e mais de metade dos imóveis não é um regime para ajudar as famílias

em dificuldades?". O deputado do PSD adiantou que, ainda que em alguns critérios tenha sido

apresentado um ajuste, "também há outros que são melhorados", nomeadamente a taxa de esforço,

que foi reduzida.

As novas propostas do PSD e CDS prevêem avaliadores independentes, registados na CMVM, para os

casos de dação em pagamento. O que veio de encontro às solicitações da Deco. "Queremos técnicos

independentes e transparentes", frisa Natália Nunes. No parlamento, a Deco defendeu que a entrega do

imóvel ao banco extinguisse a dívida, sempre que ela correspondesse a 80% do crédito. O que não foi

acatado pelos partidos da maioria.

Também a Sefin ficou desapontada. "Estávamos tão esperançados que houvesse uma legislação que

pegasse os problemas de frente e não é isso que vai acontecer", afirmou Luís Natal Marques. Para o

presidente da Sefin, foram "sobreavaliados os impactos na banca e subavaliadas as dificuldades das

famílias".
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